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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ-DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO AMAZONAS  


 EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2010-SR/DPF/M

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 08240.014217/2010-66

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM

DATA: 16.06.2010

HORÁRIO DE ABERTURA: (10:00) (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

ENDEREÇO: www.comprasnet.gov.br
Obs: Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública.


A União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal do Estado do Amazonas, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 81/2010-GAB/SR/DPF/AM, de 18 de maio de 2010, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA (Sistema de Registro de Preços), do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, na data, horário e local acima indicados, decorrente do Processo nº 08240.014217/2010-66 - SIAPRO/SR/DPF/AM, com base nas disposições da Lei 8.078, de 11/09/1990, Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Lei nº 11.077, de 30/12/2004, o Decreto nº 3.784/2001, de 06/04/2001, o Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, e ainda a Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, bem como, no que couber, às determinações constantes da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, alterada pelas Leis nºs 8.883, de 08.06.94, 9.032, de 28.04.95, 9.648, de 27.05.98, 9.854, de 27.10.99, da IN/MARE/Nº 5, de 21/07/1995, alterada pela IN/MARE/Nº 9, de 16.04.96, e demais disposições legais pertinentes, obedecidas as cláusulas do presente Edital e seus anexos.

1- DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto desta licitação o Registro Preços pelo prazo de 01 (um) ano, para eventual aquisição de material permanente tais como: Ar Condicionado, tipo Split, 12.000 BTUs, com controle remoto; Ar Condicionado, tipo Split, 18.000 BTUs, com controle remoto; Ar Condicionado, tipo Split, 24.000 BTUs, com controle remoto, para atender a demanda existente na Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Amazonas, Delegacia de Polícia Federal em Tabatinga/AM, Posto Avançado de Polícia Federal em Tefé, Centro de Integração e Aperfeiçoamento em Polícia Ambiental (CIAPA) e Delegacia de Polícia Marítima (DEPOM), com as seguintes especificações e quantidades conforme Termo de Referência:

1.2 -  A Superintendência Regional da Polícia Federal no Amazonas - Órgão Gerenciador,  não se obriga a adquirir e/ou contratar os itens relacionados dos licitantes vencedores, nem nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/93, reafirmada no art. 7º, do Decreto nº 3.931/01.





AQUISIÇÃO – TODAS AS UNIDADES

( QUANTITATIVO GLOBAL)

ITEM
OBJETO
QTD.

01
Ar Condicionado, tipo Split, 12.000 BTUs, com controle remoto, com Certificado do INMETRO e Selo Procel A.
60

02
Ar Condicionado, tipo Split, 18.000 BTUs, com controle remoto, com Certificado do INMETRO e Selo Procel A.
20

03
Ar Condicionado, tipo Split, 24.000 BTUs, com controle remoto, com Certificado do INMETRO e Selo Procel A.
10

A licitante vencedora deverá realizar a INSTALAÇÃO dos aparelhos destinados à Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Amazonas, com sede em Manaus, situada na Av. Domingos Jorge Velho, nº 40 – bairro Dom Pedro II, exclusivamente, desobrigando-se das demais instalações referentes às unidades localizadas no interior do Estado do Amazonas.

Cabe ressaltar que a INSTALAÇÃO (SEDE) engloba o fornecimento de todos os acessórios, peças e materiais para o perfeito funcionamento e acondicionamento do material ora adquirido, a exemplo de tubos de cobre (até 5 metros), tubos esponjosos (até 5 metros), fitas de isolamento, suporte, parafusos, buchas, porcas, parabolde, terminais, cabo, mangueira de dreno, etc. 

O quantitativo de condicionadores de ar – tipo SPLIT destinados à Superintendência Regional com sede em Manaus, que deverão ser INSTALADOS pela licitante vencedora, segue conforme tabela abaixo:

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO 

( QUANTITATIVO SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL – SEDE)

ITEM
OBJETO
QTD.

01
Ar Condicionado, tipo Split, 12.000 BTUs, com controle remoto – A INSTALAR, com Certificado do INMETRO e Selo Procel A.
47

02
Ar Condicionado, tipo Split, 18.000 BTUs, com controle remoto – A INSTALAR, com Certificado do INMETRO e Selo Procel A.
07

03
Ar Condicionado, tipo Split, 24.000 BTUs, com controle remoto – A INSTALAR, com Certificado do INMETRO e Selo Procel A.
02

1.3- DA ENTREGA    

TODAS as unidades de condicionadores de ar deverão ser entregues na Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Amazonas, situado na Av. Domingos Jorge Velho, nº 40 – Dom Pedro II – Manaus/AM, no setor responsável pelo recebimento ( NAD/SR/DPF/AM) no horário compreendido das 08:30h às 11:00h e 14:30 às 17:00h, de segunda à sexta-feira.

2 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 - O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo II e nas condições previstas neste Edital.

2.2 - A Ata de Registro de Preços terá a validade de 01 (um) ano, sendo admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do §2º, do artigo 4º, do Decreto nº 3.931, de 2001.

3 - DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1 - O presente Pregão Eletrônico reger-se-á pela lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450 de maio de 2005, Decreto 3.931/01,  Decreto  3.784, de 06 de abril de 2001, 3.722, de 09 de janeiro de 2001, 4.485, de 25 de novembro de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 127 de 14 de agosto de 2007 que alterou dispositivos da Lei Complementar nº 123/06, ao Decreto nº 6.204 de 05 de setembro de 2007 e subsidiariamente Lei Federal de Licitações n° 8.666/93, e suas alterações, que regulamentam o Art. 37, Inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e suas alterações e demais legislações pertinentes.

4 - DA PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo do objeto licitado, que atendam às condições deste edital, e estejam previamente credenciadas perante o provedor do sistema eletrônico, o que dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico no sítio COMPRASNET, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.
4.2 – Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.3 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Superintendência Regional do DPF no Amazonas responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4 - Não poderão participar deste Pregão:

4.4.1 - consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.4.2 - empresa ou sociedade estrangeira não autorizada no país;

4.4.3 - empresa suspensa de contratar com a Administração Pública Federal;

4.4.4 - empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

4.5. Estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.6 - empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

4.7 - Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.

4.7.1 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

4.8. - Fica assegurada a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na presente licitação, conforme determina a Lei Complementar 123/2006 e Decreto nº. 6.204/07.

4.8.1.  Para fins do disposto neste Capítulo, terão tratamento favorecido, diferenciado e simplificado as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos dos artigos 42, 43, 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto nº 6.204, de 05/09/2007

4.9 – Não poderão participar deste pregão, servidor ou dirigente de orgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação

5 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/05), no site www.comprasnet.gov.br.

5.2 - O licitante ou seu representante legal deverá estar previamente credenciado junto ao órgão provedor, antes da data da realização do Pregão. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

5.3 - Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICA, que também poderá ser utilizado para fins de habilitação.

5.4 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/05).

5.5 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art.3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/00).

6 - DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 – Quando do cadastramento da proposta no sistema, o licitante deverá obrigatoriamente preencher o campo descrição complementar, indicar as característica do produto cotado e a marca ofertada, sob pena de ter a proposta recusada, esta descrição é obrigatória;

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances (Art. 13, inciso III, Decreto nº 5.450/05).

6.3 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Art. 13, inciso IV, Decreto nº 5.450/05).

6.4 - A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, com o valor global por item, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir da divulgação deste Edital no Comprasnet, até o horário limite de início da Sessão Pública, podendo o fornecedor durante esse período incluir ou excluir proposta. 

6.5 - A Proposta de Preços deverá ser formulada e enviada através do fax nº (92)3655-1549 ou pelo e-mail: cpl.sram@dpf.gov.br, imediatamente após o término da etapa de lances, com o valor unitário e total de cada item, atualizados em conformidade com os valores dos lances oferecidos, contendo os seguintes dados:

6.6.1 - prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão;

6.6.2 - prazo de entrega que deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento pela Proponente do pedido de fornecimento emitido pela SR/DPF/AM, conforme estabelecido na cláusula 17.2 deste Edital.

6.6.4 - a especificação clara do objeto em conformidade com o Termo de Referência, anexo I deste Edital;

6.6.5 - apresentar o preço unitário e o preço total de cada item, em moeda nacional, com duas casas decimais, já consideradas na mesma todas as despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas incidentes direta ou indiretamente na compra dos bens objeto deste PREGÃO;

6.6.6 - oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

6.6.7 - razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta-corrente e praça para pagamento;

6.6.8 - descrição de marca, modelo, procedência e demais referências que bem indiquem os itens cotados;

6.6.9 - Serão consideradas desclassificadas as propostas apresentadas em desacordo com o exigido neste Capítulo e/ou com o objeto ofertado.

7 - DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1 - A partir da data e horário especificada no preambulo deste instrumento convocatório e em conformidade com o subitem 6.3 deste Edital, terá início à sessão pública do Pregão, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas com o valor total por item, e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto nº 5.450/05.

8 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances contemplando valor global por item, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

8.3 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.5 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.6 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.6.1 - O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.6.2 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

8.7 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro

8.7.1 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.8 - Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.

8.9 - O pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão publicada, ou somente após análise das propostas, amostras, renegociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.10 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, de imediato, a situação de regularidade na forma dos artigos 28 a 31, da Lei nº 8.666/93, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação e proposta via fax nº (92)3655-1549, no prazo máximo de 04 (quatro) horas após o encerramento, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas.

9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

9.1 - O  critério de julgamento adotado é o menor preço por item, conforme previsto;

9.2. O pregoeiro fará o julgamento das Propostas de Preços decidindo sobre aceitação dos preços obtidos, após de verificar se o material ofertado atende as especificações contidas no edital e seus anexos.

9.3 - Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das propostas comerciais, sagrando-se vencedora aquela que ofertar o menor preço por item.

9.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

9.4.1 - Ocorrendo à situação a que se refere o item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.5. Após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:

9.5.1 – A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos após a solicitação do Pregoeiro, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

9.5.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na Condição prevista no caput, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no caput, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

9.5.4 – O Pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.5.5 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.6. Concluída essa etapa, a Proposta e a declaração de elaboração de proposta independente deverão ser encaminhadas de imediato por meio de fax, com os respectivos valores readequados ao valor global vencedor.

10 - DA HABILITAÇÃO

10.1 - A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital.

10.2 - A licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou apresentar os documentos que supram tal habilitação.

10.2. Habilitação Jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores (com todas as alterações ou consolidação respectiva);

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e. 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.2.1. Regularidade Fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou municipal, se for o caso, relativo ao domicílio ou sede da licitante pertinente ao seu ramo de atividade, compatível com o objeto licitado.

c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e de Quitação da Dívida Ativa da União);

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

10.2.2 - No caso de microempresa-ME ou empresa de pequeno porte - EPP, constituída na forma da Lei Complementar nº. 123, de 14.12.2006, em havendo restrição na regularidade fiscal, será assegurado prazo de 02 (dois) dias úteis para sanar as pendências, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a microempresa– ME ou empresa de pequeno - EPP for classificada como vencedora na disputa dos lances ou na fase de negociação, prorrogáveis por igual   período a critério da Administração licitante.

10.2.3 - A não apresentação de documentação devidamente regularizada, conforme previsto no §1º do art. 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14.12.2006, no prazo definido, acarretará a inabilitação da  microempresa-ME ou empresa de pequeno porte - EPP.

10.2.4. Qualificação Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e o objeto desta licitação, mediante apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado e 

10.2.5. Qualificação Econômico-Financeira:

a) Comprovação de boa situação financeira da licitante, aferida com bases nos índices de liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superior a (1);

b) Comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado dos itens ofertados (exigida somente nos caso de a licitante apresentar resultado inferior a 1 nos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral).

c) Caso a empresa esteja cadastrada no SICAF, a análise dos índices que caracterizam a qualificação financeira será feita através do próprio sistema, do contrário o balanço será solicitado para a devida comprovação.

d) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em até 60 (sessenta) dias de antecedência da data de abertura deste certame, prevalecendo, se diverso, o prazo de validade constante na própria certidão;

10.3. Além da documentação geral especificadas acima, a licitante vencedora, independentemente de ser cadastradas no SICAF, deverá registrar no sistema para efeito de habilitação, os documentos  a seguir relacionados: 

a) declaração expressa, datada e assinada, de que cumpre plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho do menor, contida na Lei nº 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988

b) não obstante atender os requisitos para habilitação no certame, deverá declarar a superveniência de fato impeditivo à habilitação, na forma do § 2º, do art. 32 , da Lei nº 8.666/93; (OBS: essa declaração só é necessária, quando ocorrer fatos posteriores a fase de habilitação, ou seja, fatos supervenientes);

c)declaração de enquadramento no regime diferenciado de microempresa e empresa de pequeno, na forma do art. 3º da Lei Federal 123/2006, se desejar auferir o benefício no certame deverá declarar em campo próprio do sistema.

10.4. A documentação da habilitação exigida nos subitens 10.2 (habilitação jurídica), 

10.2.1 (regularidade fiscal), 10.2.4 (qualificação técnica) e 10.2.5 (econômico-financeira) poderá ser comprovada, no que couber, mediante consulta ON-LINE ao SICAF, durante a sessão pública deste Pregão, ficando as referidas licitantes, cadastradas parcialmente, desobrigadas de apresentá-las.

10.4.1. Procedida a consulta ao SICAF, as respectivas declarações demonstrativas da situação das licitantes serão impressas e assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

10.4.2. A empresa licitante que tiver a proposta aceita e que se encontrar com qualquer documento com seu prazo de validade vencido no SICAF deverá apresentá-lo por meio de fax, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas em 03 (três) dias úteis, nos termos do item 7 deste Edital.

10.4.3 - A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.5 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e seus anexos.

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11. 1 – As empresas que tiverem seus preços registrados em Ata deverão:

a) Efetuar a entrega do material no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da solicitação.

b) Efetuar a entrega do material, de acordo com as especificações e demais condições estipuladas em Edital.

c) Comunicar ao NAD/SR/DPF/AM, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento.

d) Reparar, corrigir, substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, às suas expensas, no todo ou em parte o(s) material(s) em que se verifiquem defeitos, incorreções e vícios, inclusive os ocultos, que venham a ser, por ventura detectados, nos termos da legislação pertinente.

e) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da Licitação.

f) Manter-se, durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, inclusive no que tange a validade da documentação exigida para a habilitação.

12 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1 – Constituem obrigações do contratante:

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa efetuar o fornecimento do material solicitado, segundo as normas acordadas.

b) Efetuar o pagamento do(s) material(is) recebido(s) conforme a legislação vigente.

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregue fora das especificações.

13 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

13.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico através do endereço cpl.sram@dpf.gov.br.

13.1.2 Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão.

13.1.3 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

13.1.4 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, saneados eventuais vícios ou irregularidades, será designada nova data para a realização do certame.

14 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 - Existindo intenção de interpor recurso, o licitante deverá manifestá-la motivadamente ao pregoeiro por meio eletrônico, em formulário próprio, explicitando sucintamente suas razões, imediatamente após a divulgação do vencedor do certame.

14.2 - O licitante dispõe do prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação do recurso e de suas razões, que será disponibilizado a todos os participantes, tão logo sejam encaminhados ao pregoeiro pelo recorrente.

14.3 - Os demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 3 (três) dias úteis, contados a partir do término do prazo do recorrente.

14.4 - A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação.

14.5 -  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro, ao vencedor

14.6 - O recurso conhecido contra a decisão do pregoeiro  não  terá efeito suspensivo

14.7 -.O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

14.8 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. Domingos Jorge Velho, nº 40 – bairro Dom Pedro I, Manaus/AM, das 8:30 às 11:30 e das 14:30 às 17:30. 

14.9 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax.

15 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 - Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preço com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos.

15.2 - A Superintendência Regional do DPF no Amazonas adotará os procedimentos para assinatura da ata pelos licitantes, após cumpridos os requisitos de publicidade a qual terá  efeito  de  compromisso  de fornecimento nas condições estabelecidas.

15.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado,  não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preço, responderá na forma da legislação vigente, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o SR/DPF/AM registrará  os  demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.

16 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, no Decreto n.º 3.931/01 e na IN-MARE nº 08/98 e IN-SEAP nº 04/99, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.

16.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

17 – DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO DA ATA

17.1 – A SR/DPF/AM, será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitados pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem contratados, os fornecedores para o qual será emitido o pedido.

17.1.1 - Somente quando o primeiro licitante registrado atingir a totalidade do seu limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preço, será indicado o segundo e, assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido for superior à capacidade do licitante primeiro colocado.

17.2 - A convocação do Proponente, pela SR/DPF/AM, será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar o respectivo pedido de fornecimento.

17.3 - O Proponente convocado na forma do subitem 17.2 que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado neste Edital, ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preço, estará sujeito às sanções previstas neste Edital.

17.3.1 - Quando comprovado o não atendimento dos subitens 18.1.1 e 18.2, poderá ser indicado o próximo preço na ordem de classificação a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao infrator.

17.4 - A licitante vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da presente aquisição caso se verifiquem vícios ou defeitos no material entregue.

17.5 - Incluem-se no item 17.4 os vícios e os defeitos redibitórios (ocultos), que tornem os bens da presente aquisição impróprios ao uso a que se destinam ou lhe diminuam o valor, conforme estabelecido na legislação em vigor.

18 - DO HORÁRIO E DO LOCAL DE ENTREGA DOS BENS

18.1 O horário para entrega do material será de 8:30min às 11:30min no horário da manhã e de 14:30min às 17:30min no horário da tarde, de segunda-feira às sexta-feiras;

18.2 – O local para entrega será o da Sede da Superintendente Regional do DPF/AM, no NAD/SR/DPF/AM,  situada na Av. Domingos Jorge Velho, nº 40 – bairro Dom Pedro II, Manaus/AM.

19 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

19.1 - .A Administração poderá contratar quantitativos superiores aos registrados na Ata de Registro de Preço, respeitado o limite de até  25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/199.

19.2 - O Fornecedor Beneficiário fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos que se fizerem necessários

19.3 - Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta condição.

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

20 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1 - Os recursos necessários ao atendimento das despesas, correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, proveniente do Orçamento Geral da União, para o exercício de 2010.

21 - DO PAGAMENTO

21.1 - O pagamento dos materiais adquiridos será realizado, em moeda corrente, com emissão da ordem bancária, após a entrega do produto licitado e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com atestado de recebimento do produto, contendo o nº do CNPJ da empresa, nº da conta bancária, nome do Banco e da respectiva agência bancária, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,  nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

21.2 - Em caso de atraso de pagamento, motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até o do efetivo pagamento, tendo como base o IPCA pro rata tempore, mediante a aplicação da fórmula abaixo. 

EM = {(1+IPCA/100)N/30 - 1} x VP, onde:

IPCA = Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), com vigência a partir da data de adimplemento da etapa;

EM = Encargos Moratórios;

VP = Valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais ajuste; N = Número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento.

21.3 - O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. 

22 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 - O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades:

22.1.2 Advertência e  Multa de 0,30% (trinta décimo de por cento), ao dia, sobre o valor total do Contrato por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, até o 30º (trigésimo) dia;

22.1.3 Multa de até 20% (vinte por cento), por dia de atraso sobre o valor do contrato, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades.

22.1.4 Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

22.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante o Inciso IV, Artigo 87, da Lei nº 8.666/93.

22.2 A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado pela firma vencedora, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pela autoridade competente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

22.3 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado da fatura ou crédito existente em favor da contratada. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada pela via administrativa ou judicialmente, se necessário.  

23 - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

23.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado.

23.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

23.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Fornecedor Beneficiário registrado será convocado pelo SR/DPF/AM para negociação do valor registrado em Ata.

24. DA GARANTIA E DA VALIDADE DOS PRODUTOS

24.1. O prazo de garantia dos produtos será de 01 (um) ano a partir do aceite definitivo.

24.2. Caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta condição, o Fornecedor Beneficiário deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo tempo restante.

25. DO RECEBIMENTO E DA ATESTAÇÃO

25.1. A entrega do material será acompanhada e fiscalizada por representante da Administração do Órgão, designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

25.2. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a) provisoriamente, no ato da entrega do produto, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do objeto licitado;

b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

25.3. O Fornecedor Beneficiário deve efetuar a troca do produto que não atender as especificações do objeto contratado no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação.

25.4. A atestação de conformidade da entrega do produto caberá a servidor designado pelo Órgão para esse fim.

26.5. O servidor designado pelo Órgão elaborá relatório para fins de liberação do pagamento das Notas/Faturas e contagem do início do prazo de garantia.

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 - O Senhor Superintendente Regional da SR/DPF/AM poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei nº 8.666/93).

26.2 - A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação é o Senhor Superintendente Regional da SR/DPF/AM.

26.3 - Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para retirar, assinar e devolver a Ata do Registro de Preços, na forma da minuta apresentada no Anexo II.

26.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na SR/DPF/AM.

26.5 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e proposta de preços, não sendo a SR/DPF/AM, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.6 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.7 - O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados, no endereço indicado no preâmbulo deste edital (www.comprasnet.gov.br) ou no endereço: www.dpf.gov.br  

27 – DO FORO

27.1 -  Para dirimir questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços, será competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária  de  Manaus/AM, renunciando as partes a qualquer outro que as mesmas tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

27.2 - Integram este Edital os seguintes elementos:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços

Anexo III – Minuta do Termo de Contrato

Anexo IV – Declaração de fatos Impeditivos

Anexo V – Declaração de que não emprega Menor de 18 anos

Anexo VI - Declaração de elaboração de proposta independente.




Manaus/AM, 01 de junho de 2010.

LEANDRO TRIGUEIRO BEZERRA

Pregoeiro

SR/DPF/AM

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – CONDICIONADORES DE AR TIPO SPLIT PARA A SR/DPF/AM, DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL EM TABATINGA, OPERAÇÃO COBRA E POSTOS AVANÇADOS.

Em observância ao disposto na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005 e Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, elaboramos o presente Termo de Referência para que, através do procedimento legal pertinente, seja efetuado Registro de preços para eventual aquisição de condicionadores de ar tipo Splitt, visando atender esta Superintendência Regional do DPF no Amazonas.

1. OBJETO

O presente tem por objeto atender a demanda existente na Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Amazonas, Delegacia de Polícia Federal em Tabatinga/AM, Posto Avançado de Polícia Federal em Tefé, Centro de Integração e Aperfeiçoamento em Polícia Ambiental (CIAPA), Delegacia de Polícia Marítima (DEPOM) no tocante à aquisição de material permanente  - aparelho de ar condicionado – tipo “Split” - para atender as respectivas unidades.


A empresa licitante vencedora deverá realizar instalação dos aparelhos destinados à Superintendência Regional, sediada em Manaus (conforme tabela abaixo), desobrigando-se da instalação nas outras unidades contempladas no interior do Estado.

CAPACIDADE (BTUs)
SUPERINTENDÊNCIA REG. DPF – MANAUS

(Av. Domingos Jorge Velho, 40 – Dom Pedro II)

9.000
-

12.000
47

18.000
7

24.000
2

48.000
-

TOTAL
56

2. DESCRIÇÃO DO MATERIAL A SER ADQUIRIDO

Os itens a serem adquiridos são apresentados no quadro a seguir após levantamento realizado em todas as Unidades pertencentes ao Departamento de Polícia Federal no Amazonas, conforme especificado no item 1 deste Termo de Referência.

[image: image1.wmf]
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

ITENS
JUSTIFICATIVA

01, 02 e 03
Os equipamentos serão instalados, majoritariamente, nas novas salas e núcleos da SR/DPF/AM, devido à reforma e a ampliação da Superintendência Regional. 

As demais unidades atenderão a Delegacia de Polícia Federal em Tabatinga/AM, Operação COBRA, Posto Avançado de Polícia Federal em Tefé/AM, Centro de Integração e Aperfeiçoamento em Polícia Ambiental (CIAPA), e a Delegacia de Polícia Marítima (DEPOM).

Vale ressaltar que a aquisição de tais bens são imprescindíveis para o conforto dos servidores, bem como para a conservação de equipamentos eletro-eletrônicos, a exemplo de computadores, impressoras, multifuncionais, etc. 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

As especificações técnicas constam no Anexo I A.

5. LEGISLAÇÃO

A aquisição dos produtos acima descritos efetivar-se-á utilizando-se a modalidade de licitação PREGÃO ELETRÔNICO, conforme previsto no § 2º. Do art. 2º. da Lei 10.520/2002, tendo sido regulado pelo Decreto 3.697, de 21/12/2000, revogado e substituído pelo Decreto 5.450, de 31/05/2005.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a. Entregar o produto no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data do empenho.

b. Dar garantia de 01 (um) ano, aos produtos fornecidos.

c. Fornecer os produtos solicitados, nas mesmas condições estipuladas no procedimento licitatório a que estão vinculados.

d. Emitir as Notas Fiscais para faturamento de acordo com os valores e materiais descritos na Nota de Empenho expedida pela SR/DPF/AM.

e. Comunicar com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas à ADQUIRENTE quando da impossibilidade em atender às solicitações, nos casos em que houver impedimento para funcionamento normal de suas atividades.

f. Manter durante toda a execução do pactuado, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

g. O fornecedor e/ou empresa contratada não poderá transferir a outrem, a responsabilidade parcial ou total, pela prestação dos serviços, sem autorização expressa do contratante.

7. OBRIGAÇÕES DO ADQUIRENTE/CONTRATANTE

Pagar ao fornecedor e/ou à CONTRATADA até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal, devidamente atestado pelo SELOG ( Setor de Logística e Administração Policial), seu substituto ou pessoa designada para esse fim, conforme dispõe o Artigo 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93.

Será procedida consulta “ON LINE”, junto ao SICAF antes de cada pagamento efetuado à empresa fornecedora/contratada, a fim de verificar a situação da mesma relativa às condições de habilitação exigidas na licitação. 

Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor e/ou contratado enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

8. ESTIMATIVA DE CUSTO

O valor estimado para a aquisição do material permanente é de R$ 140.816,63 (cento e quarenta mil, oitocentos e dezesseis reais e sessenta e três centavos), conforme discriminado na tabela abaixo, de acordo com o Anexo II – Cotações de Mercado, Preço Médio e Catálogos.

ITEM
OBJETO
QTD.
PREÇO UNITÁRIO

(Média de preço)
PREÇO TOTAL

(Média de preço)

01
Ar Condicionado, tipo Split, 12.000 BTUs, com controle remoto com instalação, Certificado do INMETRO e Selo Procel A.
60
R$ 1.366,33
R$ 81.979,80

02
Ar Condicionado, tipo Split, 18.000 BTUs, com controle remoto com instalação, Certificado do INMETRO e Selo Procel A.
20
R$ 1.768,66
R$ 35.373,20

03
Ar Condicionado, tipol, 24.000 BTUs, com controle remoto com instalação, Certificado do INMETRO e Selo Procel A.
10
R$ 2.346,33
R$ 23.463,30

TOTAL
R$ 140.816,63

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários ao atendimento das despesas, correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, proveniente do Orçamento Geral da União, para o exercício de 2010.



Manaus (AM) 31 de maio de 2010.

ARNALDO GONÇALVES CABRAL

Agente de Polícia Federal– Mat. 13.505

Chefe do SELOG/SR/DPF/AM

APROVO: em......../............../...................

   SÉRGIO LÚCIO MAR DOS SANTOS FONTES

DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL – MAT.6.264

       SUPERINTENDENTE REGIONAL

ANEXO I  A – ESPECIFICAÇÕES

ITEM 01 -  Ar Condicionado, tipo Split High Wall, 12.000 BTUs.

Controle remoto total;

Capacidade de refrigeração: 12.000 BTU;

Compressor rotativo;

Display digital na unidade, para visualização da temperatura selecionada;

Funções Ventilação, Desumidificação, Timer, Sleep e Swing;

Termostato digital;

220 volts.

ITEM 02 - Ar Condicionado, tipo Split High Wall, 18.000 BTUs.

Controle remoto total;

Capacidade de refrigeração: 18.000 BTU;

Compressor rotativo;

Display digital na unidade, para visualização da temperatura selecionada;

Funções Ventilação, Desumidificação, Timer, Sleep e Swing;

Termostato digital;

220 volts.

ITEM 03 - Ar Condicionado, tipo Split High Wall, 24.000 BTUs.

Controle remoto total;

Capacidade de refrigeração: 24.000 BTU;

Compressor rotativo;

Display digital na unidade, para visualização da temperatura selecionada;

Funções Ventilação, Desumidificação, Timer, Sleep e Swing;

Termostato digital;

220 volts.

ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2010

PROCESSO Nº 08240.014217/2010-66

VALIDADE: 01 (UM) ANO

A UNIÃO, representada pela SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO AMAZONAS, situado na Avenida Domingos Jorge Velho nº 40, Dom Pedro II, CEP 69042-470, Manaus/AM, com o CNPJ nº XXXXXXXX, neste ato denominada CONTRATANTE e representada pelo Sr. Superintendente Regional o XXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, Delegado de Polícia Federal, residente nesta capital, de acordo com suas atribuições legais, Portaria  n. º 729MJ, publicada no BS nº  230 de 27/11/2008 , doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxx situada a Av. xxxxxxxxxxxxxx,  inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxx, neste ato denominada CONTRATADA e representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, casado, administrador da empresa, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxx CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente PROMITENTE CONTRATADA, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D. O. de 18 de julho de 2002, e os Decretos nºs 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O. de 09 de agosto de 2000, 4.342, de 23 de agosto de 2002, publicado no D.O. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de setembro de 2001, 5.450 de 31 de maio de 2005, e 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no D.O. de 09 de abril de 2001 e, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 02/2010, do processo nº 08240.014217/2010-66, Ata de julgamento de Preços, publicada no Diário Oficial da União e homologada pela SR/DPF/AM, RESOLVE registrar os preços para eventual contratação de empresa para fornecimento de aparelhos de ar condicionados tipo splitt, oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, tem entre si justo e contratado o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para eventual contratação de empresa para fornecimento de material permanente tais como: Ar Condicionado, tipo Split, 12.000 BTUs, com controle remoto; Ar Condicionado, tipo Split, 18.000 BTUs, com controle remoto; Ar Condicionado, tipo Split, 24.000 BTUs, com controle remoto, para atender a demanda existente na Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Amazonas, Delegacia de Polícia Federal em Tabatinga/AM, Posto Avançado de Polícia Federal em Tefé, Centro de Integração e Aperfeiçoamento em Polícia Ambiental (CIAPA) e Delegacia de Polícia Marítima (DEPOM), com as seguintes especificações e quantidades conforme Termo de Referência:

1.2 Relação das empresas vencedoras com respectiva classificação e itens conforme modelo abaixo:

EMPRESA(S) VENCEDORA(S)
C N P J Nº
CLASSIFICAÇÃO





ITEM
UND
QTD
E S P E C I F I C A Ç Ã O
VALORES REGISTRADOS





UNITÁRIO
TOTAL








VALOR TOTAL POR EXTENSO 


CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 01 (um) ano, a partir de sua Publicação no D.O.U., e enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a Administração Pública e satisfazendo os demais requisitos da norma, art. 57, § 4º da Lei 8.666/93.

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a SR/DPF/AM não será obrigada a adquirir o material referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 Poderá ser usuário deste Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, conforme Art. 8º, Decreto 3.931/2001.

3.2 O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o especificado nos Anexos, de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRONICO SRP nº 02/2010.

3.3 Para cada material de que trata esta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 02/2010 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

3.4 O preço a ser pago por item, discriminados os valores dos produtos unitariamente, será o constante da proposta apresentada, no já mencionado Pregão, pelas empresas conforme ordem de classificação, as quais também a integram.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE ENTREGA

4.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) obedecer às seguintes exigências:

a) fornecer material de boa qualidade, conforme cotado em sua proposta de preços, sendo o prazo máximo para sua entrega até 30 (trinta) dias, a partir da solicitação do setor pertinente, bem como dar conhecimento ao fornecedor interessado;

b) os materiais cotados devem ser novos e originais, de qualidade, não sendo aceitos  outros similares;

c) assumir inteira responsabilidade pela entrega que efetuar, de acordo com as especificações constantes do presente Edital e anexos, bem como da respectiva proposta, obedecendo ao Código de Defesa do Consumidor quanto às condições dos materiais entregues;

d) efetuar a troca imediata do material entregue, objeto desta licitação, que estiver fora das especificações contidas na proposta, ou em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para a adquirente;

CLÁUSULA QUINTA: DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO

5.1 O recebimento e a aceitação do objeto de licitação obedecerão ao disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei 8.666/93.

5.2 O pagamento integral será efetuado pelo NEOF/SR/DPF/AM, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, e deverá ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993, com o recebimento definitivo do respectivo material devidamente atestado pelo setor competente. 

5.3 O recebimento não exclui a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito desempenho do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização.

5.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pelo próprio fornecedor, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais deverão conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho.

5.5 Antes da emissão da Nota de Empenho, será feita consulta “on line” ao SICAF, para verificação da regularidade da empresa, devendo ser impresso e anexado a ela, e só neste caso ela será emitida.

5.6 Conforme IN conjunta SRF/STN/SFC nº 04, de 18 de agosto de 1997, serão retidos os percentuais referentes a tributos e contribuições federais, exceto no caso de pessoas jurídicas optantes pelo “SIMPLES”.

5.7 Os aparelhos serão entregues acondicionados adequadamente, para permitir completa segurança durante o transporte.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.2 Os materiais deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

6.3 Os licitantes registrados na presente Ata de Registro de Preços estão obrigados a fornecer quantitativos superiores aos registrados em função do direito de acréscimo de até 25% de que trata o § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

6.4 Conforme o previsto no § 3º do art. 1º do Decreto nº 4.342/02, que versa sobre as aquisições adicionais dos produtos, limitadas a 100% dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, poderá o fornecedor optar pela aceitação ou não do fornecimento em tal hipótese, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São obrigações da CONTRATADA:

a) fornecer os equipamentos relacionado(s) na Cláusula Primeira, em perfeitas condições de uso e em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da Proposta Comercial; 

b) assumir inteira responsabilidade sobre os impostos, taxas, transportes, emolumentos, seguros ou outros que decorram direta ou indiretamente do fornecimento, contribuições e obrigações sociais trabalhistas, previdenciárias e demais encargos cabíveis;

c) garantir o atendimento para manutenção técnica no horário comercial, no prazo máximo de 24 horas após o recebimento do chamado, devendo fornecer o número de ordem do mesmo.

d) somente técnicos da CONTRATADA, devidamente identificados, poderão realizar manutenções nos equipamentos a que se refere este contrato.

e) A CONTRATADA se obriga a prestar serviços de assistência técnica (manutenção corretiva), necessária ao perfeito funcionamento dos aparelhos, durante o período de garantia nas dependências da Superintendência da Polícia Federal no Amazonas.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA TÉCNICA / MANUTENÇÃO: O prazo de garantia para os equipamentos é de no mínimo, 01 (um) ano, após o recebimento definitivo dos mesmos.

Parágrafo Primeiro - A garantia é integral e deverá cobrir, principalmente, qualquer defeito de projeto, fabricação e montagem dos aparelhos, cabendo a CONTRATADA efetuar a assistência técnica, quando em condições normais de uso, vierem a apresentar defeitos, no prazo acima referenciado.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA efetuará a troca total ou parcial de alguma parte do aparelho se ocorrerem os defeitos constantes do parágrafo anterior durante o prazo de garantia.

Parágrafo Terceiro - Durante o período de garantia, todas as partes ou peças defeituosas deverão ser substituídas sem nenhum custo extra para a CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, cabendo a esta repetir os testes de aceitação, a fim de que sejam aprovados os reparos ou substituições realizadas e o bom funcionamento dos aparelhos.

Parágrafo Quarto - A manutenção corretiva deverá ser realizada sempre que for necessário e implica na abertura de Ordem de Serviço contendo as informações sobre a CONTRATANTE e o equipamento, além de descrever, quando necessário e possível, os defeitos apresentados, obrigando-se a CONTRATADA a apresentar relatório dos serviços realizados e/ou peças substituídas.

Parágrafo Quinto - Os serviços corretivos, cobertos pela garantia, quando solicitados deverão ser executados na Superintendência da Polícia Federal no Amazonas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades:

9.1.1 Advertência e  Multa de 0,30% (trinta décimo de por cento), ao dia, sobre o valor total do Contrato por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, até o 30º (trigésimo) dia;

9.1.3 Multa de até 20% (vinte por cento), por dia de atraso sobre o valor do contrato, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades.

9.1.4 Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

9.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante o Inciso IV, Artigo 87, da Lei nº 8.666/93.

9.3 A critério da Administração, poderão ser suspensas às penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado pela firma vencedora, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pela autoridade competente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

9.4 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado da fatura ou crédito existente em favor da contratada. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada pela via administrativa ou judicialmente, se necessário.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

10.1 Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situações previstas no art. 12 e seus parágrafos, do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, obedecidas as disposições do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 A entrega do material será acompanhada e fiscalizada por representante da Administração do Órgão, designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

11.2. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a) provisoriamente, no ato da entrega do produto, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do objeto licitado;

b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

11.3. O Fornecedor Beneficiário deve efetuar a troca do produto que não atender as especificações do objeto contratado no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação.

11.4. A atestação de conformidade da entrega do produto caberá a servidor designado pelo Órgão para esse fim.

11.5. O servidor designado pelo Órgão elaborá relatório para fins de liberação do pagamento das Notas/Faturas e contagem do início do prazo de garantia.

11.6. Os aparelhos deverão ser entregues devidamente instalados no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de recebimento da Nota de Empenho, na sede da Superintendência da Polícia Federal no Amazonas, em dia útil, no horário comercial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

Automaticamente:

- por decurso de prazo de vigência;

- quando não restarem fornecedores registrados;

- pela SR/DPF/AM, quando caracterizado o interesse público.

12.2 O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

A pedido, quando:

- comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

12.3 A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Sétima, caso não aceitas as razões do pedido.

- por iniciativa da SR/DPF/AM, quando:

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

- por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

- não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes;

12.4 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

12.5 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União, considerando-se cancelado o preço registrado após 01 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA

13.1 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Integram esta Ata, o edital do PREGÃO ELETRONICO SRP nº 02/2010 e as propostas das empresas classificadas em ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado.

14.2 Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes dos Decretos nº 3.555/2000, 4.342/2002, 3.931/2001, 3.784/2001, Lei 10.520/2002, Lei 8.666/1993 e demais legislações pertinentes.

As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no foro da cidade de Manaus/AM, Seção Judiciária do Amazonas, com exclusão de qualquer outro.

Manaus/AM,       de                             de 2010.

SUPERINTENDENTE REGIONAL SR/DPF/AM



REPRESENTANTE DA EMPRESA



TESTEMUNHAS:

1. ___________________________



2. _____________________

               NOME






NOME

               CPF
:





CPF:

  ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO DE GARANTIA Nº :       /2010

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO AMAZONAS E A FIRMA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, INSTALADOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA, NAS INSTALAÇÕES DA SEDE DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO AMAZONAS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL, OBJETO DO PREGÃO Nº 02/2010-SR/DPF/AM.

A UNIÃO, através da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL NO AMAZONAS, com sede na  Av. Domingos Jorge Velho, nº 40 – Dom Pedro II – Manaus , inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo Senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta Capital, com delegação de competência fixada pela Portaria nº 592/2005-DG/DPF, publicada no Boletim de Serviço do dia 07 dezembro de 2005, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e a firma , estabelecida na Rua xxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxneste ato denominada simplesmente CONTRATADA e representada pelo Senhor XXXXXX, brasileiro, residente e domiciliado na Ruaxxxx Nº conjunto , Carteira de Identidade nºxxxxx,CPF nºxxxx, resolvem celebrar o presente Contrato, de acordo com o Processo nº  08240.014217/2010-66, referente ao PREGÃO nº 02/2010-SR/DPF/AM:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a aquisição de material permanente, tais como (aparelho de Ar – Condicionado, tipo splitt) para atender a demanda existente na Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Amazonas e das Unidades Descentralizadas, conforme especificações constantes do Termo de Referencia, do Edital e da Proposta da Contratada que constitui parte integrante deste instrumento independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Os recursos necessários ao atendimento das despesas, correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, proveniente do Orçamento Geral da União, para o exercício de 2010.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO : A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ ........................(.......................), pela aquisição dos aparelhos, conforme Cláusula Primeira do presente instrumento contratual. 

Parágrafo Único - O valor acima mencionado é fixo e irreajustável, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento correspondente à execução do objeto deste contrato será efetuado, através de nota de empenho, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993, após a entrega e testes dos aparelhos adquiridos. O preço do fornecimento é fixo e irreajustável.

Parágrafo Único - O pagamento estará condicionado a aceitação e aprovação dos aparelhos/ serviços de instalação, objeto deste contrato, mediante ateste da Fatura/ Nota fiscal, através do NAD/SR/DPF/AM.

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA DOS APARELHOS: Os aparelhos serão entregues acondicionados adequadamente, para permitir completa segurança durante o transporte.

CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL DE ENTREGA DEFINITIVA DOS APARELHOS: Os aparelhos de que trata a Cláusula Primeira, deverão ser entregues devidamente instalados no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de recebimento da Nota de Empenho, na sede da Superintendência da Polícia Federal no Amazonas, em dia útil, no horário comercial.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: Os aparelhos, objeto do presente contrato, serão recebidos:

a) Provisoriamente, através do NAD/SR/DPF/AM, quando será procedida a conferência do objeto e verificada sua conformidade com o pedido. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento, assinando-se o canhoto do respectivo documento fiscal de entrega;

b) Definitivamente, após a verificação da quantidade e da conformidade dos equipamentos com as especificações, em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório e com a conseqüente aceitação pelo NAD/SR/DPF/AM.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São obrigações da CONTRATADA:

a) fornecer os equipamentos relacionado(s) na Cláusula Primeira, em perfeitas condições de uso e em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da Proposta Comercial; 

b) assumir inteira responsabilidade sobre os impostos, taxas, transportes, emolumentos, seguros ou outros que decorram direta ou indiretamente do fornecimento, contribuições e obrigações sociais trabalhistas, previdenciárias e demais encargos cabíveis;

c) garantir o atendimento para manutenção técnica no horário comercial, no prazo máximo de 24 horas após o recebimento do chamado, devendo fornecer o número de ordem do mesmo.

d) somente técnicos da CONTRATADA, devidamente identificados, poderão realizar manutenções nos equipamentos a que se refere este contrato.

e) A CONTRATADA se obriga a prestar serviços de assistência técnica (manutenção corretiva), necessária ao perfeito funcionamento dos aparelhos, durante o período de garantia nas dependências da Superintendência da Polícia Federal no Amazonas.

f) responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

g) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

h) fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual (EPI), exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho;

i) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendados por Lei;

j) por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

l)por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do Contratante;

m) por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada por prevenção, conexão ou continência;

n) pelos encargos fiscais e comercias resultantes desta contratação.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA TÉCNICA / MANUTENÇÃO: O prazo de garantia para os equipamentos é de no mínimo, 01 (um) ano, após o recebimento definitivo dos mesmos.

Parágrafo Primeiro - A garantia é integral e deverá cobrir, principalmente, qualquer defeito de projeto, fabricação e montagem dos aparelhos, cabendo a CONTRATADA efetuar a assistência técnica, quando em condições normais de uso, vierem a apresentar defeitos, no prazo acima referenciado.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA efetuará a troca total ou parcial de alguma parte do aparelho se ocorrerem os defeitos constantes do parágrafo anterior durante o prazo de garantia.

Parágrafo Terceiro - Durante o período de garantia, todas as partes ou peças defeituosas deverão ser substituídas sem nenhum custo extra para a CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, cabendo a esta repetir os testes de aceitação, a fim de que sejam aprovados os reparos ou substituições realizadas e o bom funcionamento dos aparelhos.

Parágrafo Quarto - A manutenção corretiva deverá ser realizada sempre que for necessário e implica na abertura de Ordem de Serviço contendo as informações sobre a CONTRATANTE e o equipamento, além de descrever, quando necessário e possível, os defeitos apresentados, obrigando-se a CONTRATADA a apresentar relatório dos serviços realizados e/ou peças substituídas.

Parágrafo Quinto - Os serviços corretivos, cobertos pela garantia, quando solicitados deverão ser executados na Superintendência da Polícia Federal no Amazonas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até o prazo final de garantia do aparelho, respeitando assim, a garantia do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores.

Parágrafo Primeiro: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo: A rescisão deste contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

Parágrafo Terceiro: A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada do Senhor Superintendente Regional.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades:

a) Advertência e  Multa de 0,30% (trinta décimo de por cento), ao dia, sobre o valor total do Contrato por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, até o 30º (trigésimo) dia;

b) Multa de até 20% (vinte por cento), por dia de atraso sobre o valor do contrato, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades.

c) Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante o Inciso IV, Artigo 87, da Lei nº 8.666/93.

e) A critério da Administração, poderão ser suspensas às penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado pela firma vencedora, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pela autoridade competente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

f) Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado da fatura ou crédito existente em favor da contratada. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada pela via administrativa ou judicialmente, se necessário.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO: Será de inteira responsabilidade da CONTRATANTE providenciar a sua conta, a publicação do extrato deste instrumento contratual em Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, conforme o Parágrafo Único, do art. 61 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA: Este contrato fica vinculado ao edital PREGÃO nº 02/2010-SR/DPF/AM, e aos termos da proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - DA LITERATURA TÉCNICA: A literatura técnica e outros documentos encaminhados pela CONTRATADA passarão a ser de propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: Este contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93, adequadas aos termos deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR DO CONTRATO: No interesse da Administração, a CONTRATANTE poderá alterar o valor inicial deste contrato, aumentando ou suprimindo, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo: Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta Cláusula Décima Sétima deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Os casos omissos e as dúvidas suscitadas durante a execução deste contrato serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, de forma escrita, e de acordo com a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores,

Parágrafo Único - O presente instrumento obriga as partes contratantes e aos seus sucessores, que se responsabilizarão pelo seu integral cumprimento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes contratantes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da Cidade de Manaus, Amazonas, como o legítimo para dirimir eventual litígio provenientes do presente instrumento.

E por estarem assim justas e contratadas, as partes aqui presentes, assinam este Instrumento em 03 (três) vias de igual teor para um só efeito legal e jurídico, juntamente com 02 (duas) testemunhas presenciadas abaixo.

Manaus (AM),    de                  de                   2010.

CONTRATANTE

Nome e CPF

CONTRATADA

Nome e CPF

TESTEMUNHAS:

1.Nome e CPF

2.Nome e CPF

ANEXO IV

D E C L A R A Ç Ã O

(Nome da empresa)____________________________________________________________ CNPJ nº______________________sediada (endereço completo)___________________________________ ______________________________________________por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)________________________________________ portador da carteira de identidade nº__________________________ e do CPF nº _____________________  declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Manaus/AM, .........de..................................de 2010.

ANEXO V

D E C L A R A Ç Ã O

(Nome da empresa) ________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)________________________________________ portador da carteira de identidade nº__________________________ e do CPF nº _____________________ sediada (endereço completo) ______________________________________________, DECLARA, para fins do disposto  no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05/09/02, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo a partir de 14 (catorze) anos na condição de aprendiz.  

Manaus/AM, .........de..................................de 2010.



MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação da Licitação)

ANEXO VI

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ITEM�
OBJETO�
QTD.�
�
01�
Ar Condicionado, tipo Split High Wall, 12.000 BTUs, com controle remoto – COM INSTALAÇÃO DE ATÉ 5M DE TUBULAÇÃO PARA A SR/DPF/AM, COM SEDE EM MANAUS, CONFORME QUANTITATIVO EXPLICITADO EM TABELA NO ITEM 1 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA (PONTO ELÉTRICO DE 220V PRÉ-EXISTENTE) E CERTIFICADO DO INMETRO E SELO PROCEL “A”�
60�
�
02�
Ar Condicionado, tipo Split High Wall, 18.000 BTUs, com controle remoto – COM INSTALAÇÃO DE ATÉ 5M DE TUBULAÇÃO PARA A SR/DPF/AM, COM SEDE EM MANAUS, CONFORME QUANTITATIVO EXPLICITADO EM TABELA NO ITEM 1 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA (PONTO ELÉTRICO DE 220V PRÉ-EXISTENTE) E CERTIFICADO DO INMETRO E SELO PROCEL “A”�
20�
�
03�
Ar Condicionado, tipo Split High Wall, 24.000 BTUs, com controle remoto – COM INSTALAÇÃO DE ATÉ 5M DE TUBULAÇÃO PARA A SR/DPF/AM, COM SEDE EM MANAUS, CONFORME QUANTITATIVO EXPLICITADO EM TABELA NO ITEM 1 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA (PONTO ELÉTRICO DE 220V PRÉ-EXISTENTE) E CERTIFICADO DO INMETRO E SELO PROCEL “A”�
10�
�
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